
«$&tè&^6**S»^^

GOVERNO DO ESTADO DO CEARA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO N° 4fe /2020
05a SESSÃO: 31/01/2020
2a CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS
RECORRENTE: LINDE GASES LTDA
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
PROCESSO N°: 1/4568/2016 AUTO DE INFRAÇÃO N°: 201621639
RELATOR: CONSELHEIRO MARCUS MOTA DE PAULA CAVALCANTE

EMENTA: 1. FALTA DE EMISSÃO DE DOCUMENTO
FISCAL. OMISSÃO DE SAÍDAS. 2. Lançamento realizado
com base no método de levantamento de estoque de
mercadorias, com capitulação à norma do art. 123, III, "b"
sobre o valor das operações identificadas no levantamento
fiscal. 3. Não reconhecimento da decisão de primeira instância
a qual acolheu a nulidade do auto de infração, dado que a
partir da descrição dos fatos foi possível uma controvérsia
meritória na impugnação e no Parecer da Assessoria
Processual Tributária. 4. Inexistência de cerceamento de
defesa ou de demais situações que ensejam nulidade. 5.
Remessa dos autos à Primeira Instância para realização de
novo julgamento. Decisão por unanimidade de votos e de
acordo com a Manifestação do representante da Procuradoria
Geral do Estado.

PALAVRAS-CHAVE: ICMS. Falta de emissão de documento fiscal.
Levantamento de Estoque.

RELATÓRIO:

Oprocesso versa sobre a infração de aquisição de mercadoria sem documentação fiscal,
com cobrança de multa eaconduta narrada no Relato da Infração éaseguinte:

AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS SEM DOCUMENTO FISCAL
- OMISSÃO DE SAÍDAS. AEMPRESA ACIMA QUALIFICADA,
FOI CONSTATADO AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS SEM
DOCUMENTAÇÃO FISCAL (OMISSÃO DE SAÍDAS) NO
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

CONSELHO DERECURSOS TRIBUTÁRIOS

PERÍODO DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2011. CONFORME
RELATÓRIO TOTALIZADOR E INFORMAÇÃO
COMPLEMENTAR.

Constam nos autos Mandado deAção Fiscal n°201605821; Termo de Início de Fiscalização
n°2016.06587, e nas informações complementares consta a descrição dametodologia:

No tm cm comento, ocontribuinte recebeu Mercadoria sem documentação fatal, sendo esta difcenç;i apurada uéàm^

kíiiii totahdor i|ii!iiiliiávoèinidaib de mercadoria apurados nos arquivas átÉui cirâlos pela empresa em íjísé (EFD), e

por se tratar de uma empresa eoni muitos tipos èoperações triangulares ou de industrialização km pela mk apenas k produto

dasstíkfulüií pula (Miipresíi pjii-a rcvondaeiíi suas operação (CFÜP's -1202, ]ÍKM, 2152,5102,510). C152 )t Após uii Hepnt-iakin^pmiliiícH

identificados votam paia ao levantamento com todas as suas operações correntes de mercadorias

..,.<»

Pura tal feiiitíiiiienlo In IovihIii mquesito ocáèda tonta mercadoria, feudo ascf*iiiiile forma como base de tal
levantamento

INVENTARIO INICIAL *ENTRADAS SAÍDAS+INVKNTÁWl) MAL

k diferenças apuradas entre tal formula foram objeto de pimiip de omtóo de compro de iiiurdmíis eluvaiitlo rm

interação que tais mercadorias possuem oampara legal Com isso, aplica-se oexposto no arl. H78, III, a, irnui wi, oiic m

wrdorias foram recebidas ou estocadas sem orespectivo documento fiscal.

O auto de infração descreve a cobrança de multa de R$ 595.694,02, a qual representa a
aplicação do percentual de 30% sobre uma base de cálculo de R$ 1.985.646,74, com base
na regra prevista no art. 123, III, "b" da Lei Estadual n° 12.670/96.

Também constam dos autos:

- Relatório totalizador, fls. 12-21, cujas colunas abaixo transcritas quanto as primeiras e
últimas linhas:
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

TOTAUZADOR
EMPRESA: LINDE GASES LTDA CGF: 6J3170O-0 1PERÍODO: 1/1/2011 a3Í/12/2031
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Totel gerai ! 675.187,52 1.985.646,74

- Declaração de opção de arquivo eletrônico, fts. 22;

- CD contendo dados da fiscalização e o arquivo eletrônico.

O contribuinte apresentou defesa tempestiva contendo os seguintes argumentos:

1. Decadência de parte do crédito tributário com base na data de ocorrência dos fatos
geradores (CTN, art. 150 § 4o), tendo em vista que o auto de infração foi lavrado
aos 28/04/2016, e trata de fatos geradores quanto ao período de 01/2011 a 12/2011;

2. Improcedência em razão de que a regra do art. 827 § 8o do CTN contempla a
omissão de receita em razão de diferença apurara pelo cotejo entre as saídas
registradas e o valor das saídaspraticadas;

3. Improcedência em razão do levantamento fiscal conter três tipos de erros,
resumidos nas fls. 42-43, os quais influenciaram quesitos de perícia:

'17. Km resumo, os «qjuinifis equívocos invalidam por completo a
i/xi^ímcia fiscal:

a) Konim arbitrária c mjüstiíicàd.HmenU: Llfisciinsidcnidits fi|it:iv)cõ<!?; t\v
entrada c saída de mercadorias; /"\

is 5.M 1E

£8

;i;.ií

Ü.» M) ot; Ç| $ ig.sc HS.IS

3JC MV.1 w w !,Í0 c! I5.S5.5Í £?íRí5

<iíi3 em íitíli »'• .3,3 !.íii 1» '?]
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

CONSELHO DE RECURSOSTRIBUTÁRIOS

b) Foram indevidamente ms-siderndas na apurmeão ILvud isolas fiscais de
retorno de merendam:; abjeto de operação cie veiui» fera (Io
estabelecimento que não tom impacto na movimentação {|c usloqi.es;

c) \\'vmiigmilMiiãO[m-açòpsi\ti saída clêntertadorias par;:. p[-oduçiiíid<>
outras, tendo-se presumido que estas memidorias leriiu» úúo
vendida;; sem nu»a fiscal.

3.1. Quanto ao tema a) sobre exclusão de algumas operações, a defesa descreveu
dessa forma, fls. 39,40:

31), No relato do item "IV - Outras Inforniaçfios", mlisraÜxaçao, de
maneira arbitrária e sem qualquer fundamentação, excluiu da análise
efetuada operações de entrada;; c saídas de mercadoria, .sob a aleijarão de
que seriam muitos Sipo.s de operação, para analisar (vide trecho

reproduzido tio item 20 acima). D.ih presumiu ter havido omksào de
vendas. / \

32, Foram desconsideradas, cleulre outras, as seguintes operações
destacadas em negrito e grifadas:

ÍMOiílü* ••--111211201. 1202, Uül, 2.151. ?:i ox
Saíslaa =MIL 51 m, 5JJ11, S104, m& fiitti, MM, MM, 6152

'.VA. Os CFOP das operaçòe;; descartadas pela fisealiy.nçâo sãu abaixo
identificados:

Entradas:

1101 j Consprn píii;i inch.istilnÜMpio
1201 Oevuliifõo úk vcikIí» <Íc produçài? do cstiihciccimonLo
2101

2151

Compra para mdusti JNilújyão (outros IÍ4-»;nl«i.J_
Trnmsítíiêncki jííua industriali/.yção [outros tintado;,) 1 ) //

'i?m JP^via^ãu de vi:uila de prudiijila ilo esUMeiaiirristo |,'yf
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

aaioas:

5101

Tios"
Venda cio prpítiiçno dr> f^flbdcdiVKNUo
Veada da iHodiiçfm do eslabcl-riiiicnto (fora ún
est;tl)p|criinnnto')

>'l I (V •! Vendaile jireiHur.vm fio Mtabelfirinua.ln nnftsnaría de
j eucomoiuta paia r;njrg;a futura

fslOJ ! VpiHl;i(l«proílu(;;kHlo_esliibclccin«iínto_
6103

('. ÍS1

Venda úc prariispo da estabelecimento fim a tio
i;vlal)rdiM.:inieutr.''] _______
TrnnsfíTfivrin Hf pindupo tio cstabeltttmiu-uío

,'M-, A simples exclusão arbiicária dessas movimentações de
mercadoria é suficiente para nivitlidar toda a autuação v afastar a

presunção de omissão de receita.

3.1.1 E com o quesito de perícia associado, fls. 48, c) "i", "iv" e "v":

i. Foram desconsideradas operações de entrada e saída de
mercadorias? Quais?

(...)

iv. A impugnante praticou, no período autuado, operações de
entrada de mercadorias, com movimentação de estoques objeto dos
CFOP 1101, 1201, 1202, 2101, 2151 E 2201?

v. A impugnante praticou, no período autuado, operações de saída
de mercadorias, com movimentação de estoques objeto dos CFOP
5101, 5102, 5103, 5104, 5116, 6101, 6103, 6152?

3.2. Quanto ao tema b) sobre vendas fora do estabelecimento, a defesa descreveu
dessa forma, fls. 41, 42:
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

CONSELHO DERECURSOS TRIBUTÁRIOS

35. Mas não é só; a fiscalização considerou no cálculo efetuado as
operaçõesde retomo de mercadorias que não poderiamsido consideradas
(CFOP 1904: Retorno de venda ambulante) porque não. tem impacto
direto no estoque.

'Mi. Nas operações de "venda fora do estabelecimento sem

destinatário certo" ou "venda ambulante''' sào praticadas operações sem
impacto direto no estoque.

37. Areferida operação, refui lamentada pelos artigos 7DB o 709, do
RICMS/CE, pode ser resumida da seguinte forma: o transportador iatrela
o caminhão _ oferece as mercadorias aos clientes da Impugnante
localizados em determinada rota; alguns compram, outros não. Ao final do
dia (ou de alguns dias), o que sobra no caminhão é devolvido ao
estahdednionLoíl- Impup.nanrc.

3lX Diante de tal situação, a Impu#n;.mt_ emite uma Nota fiscal de
remessa/saída., Série 5, CFOP ÍJ904 ("nota de ranessa/mamíesio"),
discriminando todas: as mercadorias carregadas no caminhão e os sons..

respectivos valores (SEM MOVIMENTAÇÃO Nü ESTOQUlí} - me. VOfí, do
RICMS/CH.

'lü, Para as mercadorias vendidas, .s£o emitidas Notas Piscais de

vemiu/snída, Série 4, CFOP S103, 5104 nu 6103 (CUM MOVIMENTAÇÃO
NO ESTOQUE] - art. 709, II, rio illCMS/CE. Para as mercadorias Mil
vendidas, são emitidas Muras Fiscais lie retorno/entrada, Série 3, CFOP
1004, para amparar o retorno das mercadorias ao estabelecimeu tu (SKM
MÜViMíiNTACÀO Nü KSTOQUKJ -art. '/0(J. 1, do HICMS/CF,.

41. Daí porque as operações classificadas nos CFOP':-; ÍÍ904 (r•umes.sa
para venda iura do estubuieeimento) v. 1004 (retorno de venda tora do
estabelecimento) não movimentam estoques (tiata-se de estoques cm
transite]. Soincmte ata venda eiejjya há o moyinmiito qç estoque.

42, Poitanto,ainda que fosse válida a premissa da fiscalização, o que
não se admite, as únicas notas que poderiajnsei'consideradas na auditoria
realizada seriam as dfi___?]uia, nunca as de retorno.

(...)
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS
3.2.1 E com o quesito deperícia associado, fls. 48, c) "ii":

"//. Foram indevidamente consideradas na apuração fiscal notas
fiscais de retorno de mercadorias objeto de operação de venda fora
do estabelecimento que não tem impacto na movimentação de
estoques;"

3.3. Quanto ao tema c) sobre consumo de itens como insumo para gerar produtos,
a defesa descreveu dessa forma, fls. 41, 42:

43, Ainda, a fiscalização ignorou que parte das mercadorias do
e.sioquo é utilizada como insumo ou matéria prima para produção de*
outras mercadorias, a exemplo do oxip/mib líquido (1.713) utilizado para
produção de t.ivopan (código 1486),

44. Abaixo, a linmnmante relaciona exemplos de situações que

domnn.s.trani a requisição de mercadorias para utilização como matéria
prima na produção de outra (s), de modo que, evidentemente, não se podo
esperar a .saída da mercadoria original do seu estabelecimento, nem se
pode presumir que lenha ocorrido saída sem emissão dedorumenío fiscal.

I í«.n.ivmil -•.;! t.l:.O!_fi)l|.nfV0'.rilla.íii^/-í-i|ilí-,;-i' í<.H.i.)!,i.í VwMJlrjii '|.U(i|li"»»-!|i-J '•'-'>>
,.,,.• -I... «t-iit^jii 'nttmnitr&n u,'!.*.o:u '• t»n- mçwi :---i '" '''•"
'.*'].1-«AiT.'.Pll!-.ír|../ri '|M.ff«[ «(.« l1!-> •.''.-I I -•' I 't I !.•>»•>"'. -ICllIlKV,*, »>IK«I»*A~->I> •- -l !.' *•>'

',p:._-r:i .momIii Nii.n_ir.3win.nl» !!j!|_ih jdir.i frj» •-'« Uyf;.i klíK.K '̂ >í/t'V> '•."'. I •'!*<•» 'W

4S, Ora, não tendo cotuiiderado as saídas para produção e rondo
assumido que tais saídas teriam ocorrido para venúi) sem n emissão de
iocunionlo fiscal, 6 evidente o equívoco dá fiscalização.

46. Junta-se, a propósito, relato rio de saída para produção, contendo
o"Tipo tie Movimento", "Número rin Requisição", "Data da Movimentação",
"Mês", "Código do Produto", "Descrição do Produto", "Quantidade", "Valor
Unilári»" e "Valor Total" fdoc. 3J.

3.3.1 Ecom o quesito de perícia associado, fls. 48, c) "iii":

(...)
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

"///. Foram ignoradas operações de saída de mercadorias para
produção de outras, tendo-se presumido que estas mercadorias
teriam sido vendidas sem notasfiscais

4. Improcedência quanto ao caráter confiscatório da multa aplicada;

O processo foi objeto do Julgamento n° 488/18 pela Célula de Julgamento de Primeira
Instância (fls. 119-125), cujos trechos essenciais são os seguintes:

\talt_«lt piKtsão í!ampiMÍoloí»i,i.' ,1 <i r '-' i • _i 'a
•n t iv ,;-'"-" i ííidt! ui iiMjittiiaftladi1 (Ion fiituns dt uirvi-.'
- i i «is, ,; -\i\ -ri li t ,;it. C> "<v t H* < - 'U* •
. ilt ' i { ' .s irrMS '• >" \>* \~\áes O V lati - 'i ,ff> <

• -, n'-j *mâím da cnuii.tçao terr,}f/*l ú *. \h-<\ ' >- < • ><•
i r •• It, ) 11 /' I1 <«,} 4^ flulrl Jdi s ' í

s:«, i.

i, * • u.'r <, l' r i,:, < k £_,. .ih.1l timis c i eJitf < ' > ii; • ' m

ilia ''a 'íi'. M' ''•1 inwmos i>pi prmtul<is tle ri-vftuü, <i,], i • n>\< KxiiqtuJo
' >_. > i <c

(...)

, sem que icnia havido <:
manejo de registros contábeis específicos pela acusação liscai, qm* a rigor, nao .ipiinui a infração de
ttiodo eoiisisUTile, de forma a ensejai' a convicção quanlo à ocorrência e canictcrí-litas da
infração que, em princípio, deveria ler excluída da Rase de Cálculo da multa triluilaiia na epijjMÍe,
o valor j-dobal cias enlradas di.scumenladds pui NP--e's v .sem fegistru no SI!I'U, lançadiis de oikin
através cio Al 201.6.21620, '...'"'

(...)

.. , . sem que tenha havido o
manejo de registros contábeis espeeiíicos pela acusarão liseal, que a rigor, não apiuuu a infração de
modo consistente, de forma íi ensejai' a convicção quanto à ocorrência e caractcríslkus da
infração que, em princípio, deveria ter excluída tia Base de Gilruln da multa íriluiiana em epígiaí;',
o valor global das enlradas tlnetimeniadas por M--e's e sem n."gis<io no Sl'l-'l5, I,u'hv.mIas de ?jfti.o>
através do Al 2016.2 1620, objeln <lo .lutfêamento n" Míí/lfi, para enereni í.. dos icsulladus da At•'í:'.
msgiuinlada ppia conexão processual dos PAfs num único julgador Adiirnislraiivo irihutário, que
favorece a haroionizacào lógica do çonlrole de legalidade dos lancamrrtos lribelãno<; do oficie,
fundado no mesmo instrumento designatório, ívJAi'' 2Ül_.14/03 reiniciado pelo MAF ?016.í>Sfí21

(...)
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Assim éque, ante ao não atendimento cia obrigatoriedade da i'xij',euna, pele-
destinando das operações de entradas, da emissão cie documento fiscal, daquele que dcv<> emiti-lo,
contendo iodos os íequisitos legais, outra alternativa, não ocorre a este Julgador Administrativo Tri
butado, que nao a de declarar a NüUfltADK do feito fiscal aqui apreciado, imn prova
inconsistente da acusarão iiscai de face do Al (omissão de entradas), vez que a íiiegiilti idade das
ialicias ile coiivc-rsao de produtos, mensalmcnlr (raasinilklns para o SPKD, comprometeu de lato, a
anuraçào do MRT, através do 1,QK, para fundamentar com a segurança da boa iè< nica, olançamento
de niièla (feia omissão de enfiadas de produtos onti Iriluitação normal.

Em razão das regras sobre Reexame Necessário (Lei 15.614/14, art. 104 §§ Io e 4o), o feito
tomou o rito de submissão a julgamento pela segunda instância. A Assessoria Processual
Tributária opinou no Parecer 230/2016 (fls. 135-137) opinando pelo provimento da
Remessa Necessária, ao entendimento de que os pontos colocados pela defesa, e no
julgamento de Primeira Instância podem ser resolvidos pela perícia.

A Procuradoria Geral do Estado acata o Parecer da Assessoria Processual Tributária (fls.
138.

Este é o relatório
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VOTO

I - Nulidade processual

A concepção do sistema de nulidades é posta no contexto da efetividade da garantia da
defesa, vale dizer, o contribuinte possa saber quais são os fatos e motivos pelos quais está
sendo cobrado. Daí que o art. 41 § 2° Decreto n° 32.885/2.018 descreve que, caso ocorra
emissão de auto de infração, que sejam alocados os fundamentos pelos quais o agente
chegou a essa conclusão.

No mesmo sentido:

Art. 55. São absolutamente nulos os atos praticados por autoridade incompe
tente ou impedida, ou com preterição de quaisquerdas garantias processuais
constitucionais, devendoa nulidade ser declaradade ofício pela autoridade
julgadora.
(...)

§ 3o Considera-se ocorrida a preterição do direito de defesa qualquer
circunstância que inviabilize o direito ao contraditório e a ampla defesa do
autuado.

Ao caso concreto a defesa conseguiu lançar argumentos de fato bem estruturados e
direcionados aos fatos que reputou como questionáveis. E ainda conduziu sua defesa
visando a uma perícia, possivelmente com a confiança de que o resultado dessa fase
processual lhe seja favorável.

Os temas ali postos são controversos. O primeiro deles quanto a determinação de CFOPs a
serem usados, mesmo no contexto da revenda deve ser avaliado na perspectiva de que que
alguns deles citados na defesa podem ser impactantes, como 1201, 2201, e 5103, 5116,
6103.

O segundo versa sobre a vendas fora do estabelecimento, de forma que podem ser avaliados
os impactos das movimentações relativa as circulações com veículos saída 5.904, 1904, e
das operações de circulação perante terceiros 5.103, 6103, 6104.

O terceiro argumento versa sobre o fato de que alguns itens adquiridos foram utilizados
como insumos para a geração de outros produtos, o que gera uma distorção no
levantamento de estoques, dado que a metodologia do relatório totalizador de estoques é
construída na comparação de eventos de saída usando o código comum do item. Quando
aplicadaà indústriapode haver distorção à medida que a saída do produto final dar-se-á sob
outro código do item, e com as quantidades de consumo conforme as fichas de produção de
cada produto industrializado.
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A linha de defesa caminhou no sentido de justificar uma improcedência, e o parecer da
Assessoria Tributária trilhou o caminho de refutar o tema.

Nessas condições, aplica-se a regra doart. 85 da Lei Estadual n 9o 15.614/2014

Art. 85. Quando a Ci não acolher a decisão de primeira instância que
declarar a nulidade ou extinção, determinará o retomo do processo à
instância singular paraa realização de novo julgamento. Parágrafo único.
Não se aplica o disposto no caput, estando o processo administrativo-
tributário em condições de imediato julgamento, decidindo, desde logo, se a
causaversarsobre questão que aproveite, no mérito, ao sujeitopassivo.

A regra do parágrafo único transcrito não se aplica em razão de existir fundada
controvérsia, a qual, possivelmente seráelucidada em perícia.

Diante do exposto, voto pelo conhecimento do Reexame Necessário para dar-lhe
provimento, para não acatar a temática de nulidade do auto de infração, e determinar o
retorno dos autos primeira instância, nos termos doart. 85daLei Estadual 15.614/2014.

Este é o voto.
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GOVERNO DO ESTADO DOCEARÁ

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

CONSELHO DERECURSOS TRIBUTÁRIOS

DECISÃO: ACâmara resolve por unanimidade devotos, conhecer do Reexame necessário
e dar-lheprovimento e, em razão de não acolher a decisão declaratória de nulidade proferida
em Ia Instância, resolve determinar o retorno do processo à instância originária para
realizaçãode novo julgamento, tal comoestabelece o art. 85 da Lei 15.614/14, nos termos
do voto do Conselheiro Relator e de acordo com o Parecer da Assessoria Processual

Tributária, adotado pelo representante da Procuradoria Geral do EstadoSALA DAS
SESSÕES DA 2' CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS
TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos I3de julho de 2020. Resolução lida na forma da
Portaria CONAT n° 158/2020, arts. 14 e 15.

FRANCISCO JOSÉ Assinado deforma digital
.- - ~. ..,.-. - . P°r FRANCISCO JOSÉ DE
DE OLIVEIRA Oliveira

SILVA:2935596633 *W»55966334
. „ . . ,Dadgs-03p.08.19.15:00:38
4 Francisco Jo_é daíMiveira Silva

Presidente

Ubiratan Ferreira de Andrade
Procurador do Estado

Ciente: \<\ / 0% / U) 7-0
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